
Saiba Mais 3: Artigo 48 da lei complementar nº 123/06 

A administração pública poderá realizar processo licitatório:  
I - destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nas 
contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00; 
II - em que seja exigida dos licitantes a subcontratação de microempresa ou de empresa de pequeno 
porte, desde que o percentual máximo do objeto a ser subcontratado não exceda a 30% do total 
licitado; 
III - em que se estabeleça cota de até 25% do objeto para a contratação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, em certames para a aquisição de bens e serviços de natureza divisível.  
§ 1º  O valor licitado por meio do disposto neste artigo não poderá exceder a 25% do total licitado em 
cada ano civil. 
§ 2º  Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade 
da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e empresas de 
pequeno porte subcontratadas.  

 


